






















































































































































































































res e fundadores terminaram voltando aos seus afazeres pes­
soais, cuidando de manter as suas lideranc;as entre os seus povos 
e certamente esperando melhores tempos para colocar-se no 
cenário mais amplo. Esta preserva o sentimento de que 
urna liderani;a indígena só faz sentido se se mantiver em contato 
direto e constante com o seu povo, num elo mais íntimo, cer­
tamente, do que tem um deputado com os seus correligio-

, . 
nar1os. 

O fenómeno Juruna e outros 

Mário Juruna é um índio Xavante que até os treze anos 
de idade nunca havia visto um homem branco. O seu povo, 
destemido e autónomo, se mantivera irredutível a 
da civilizai;ao brasileira até o final da década de 40, quando 
urna frente de do SPI fez o primeiro contato pacífico 
com um dos grupos Xavante. Antes, os Xavante atacavam 
qualquer expedii;ao que entrasse em seu território, e inclusive 
haviam massacrado urna frente do SPI, sob o comando do 
tenente Pimentel Barbosa, na qual todos os participantes, menos 
um, foram mortos. O espírito do SPI de "morrer se preciso 
for, matar nunca" funcionava. A "pacificai;ao" dos Xavante 
resultou numa queda populacional relativamente pequena, seis 
por cento, baixando seu número de 2.000, estimados em 1946, 
a 1.750, em 1958. A partir daí, a crescer, mesmo 
aqueles que haviam sido transferidos do seu território para 
urna reserva mais afastada. Pica claro que o propósito global 
dessa pacificai;ao foi abrir toda urna regiao para a entrada de 
fazendeiros e especuladores de terra. Na medida em que os 
Xavante foram se recuperando do choque cultural e biológico 
que se dá num confronto de culturas dessa natureza, 
ram a sentir-se cercados pelas fazendas incipientes, as estradas 
e a formai;ao de povoados e cidades. Sem se sentir derrotados, 
pelo contrário, já que os termos subentendidos do acordo de 
pacificai;ao estipulavam ajuda material em forma de de 
bens manufaturados, os Xavante avani;aram nas demandas pela 
garantía de suas terras, exigindo a sua demarcac;ao oficial. 

Mário Juruna surge, entao, com essa experiencia étnica e 
mais sua experiencia pessoal de trabalhar em fazendas como 
peao, a perambular pelo país para conhece-lo, com urna garra 
e disposic;ao próprias que logo o distinguiram no meio indí-
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gena. Descobriu o gravador e com ele desafiou as autoridades, 
para a satisfac;ao de todos que simpatizavam com a causa indí­
gena. 4 O seu passo maior se dá quando o PDT acolhe o seu 
desejo de candidatar-se a deputado federal e é eleito com 31.000 
votos pelo eleitorado fluminense, sobretudo da Baixada e da 
Zona Oeste do Rio de J aneiro - nao da Zona Sul, como se 
SUpOe as vezes. Sua presenc;a no Congresso Nacional teve urna 
repercussao enorme no país e no mundo. Ele foi responsável 
pela criac;ao da Comissao Permanente do fndio, urna das poucas 
comissoes da Camara Federal, o que significou a elevac;ao do 
problema indígena ao reconhecimento formal pelo poder legis­

brasileiro. Porém comec;ou a perder prestígio quando se 
desastrosamente com a campanha do candidato do 

PDS a presidencia da República. Seu retorno ao povo nao teve 
o mesmo acolhimento, pois nas eleic;oes de 1986 conseguiu 
pouco mais de 10.000 votos. 

Durante o período em que esteve em alta, Mário Juruná 
foi visto como um legítimo representante do seu povo, e, por 
extensao, de todos os índios do Brasil. Era querido e respeitado 
por muita gente, como provam as que teve durante 
a ·campanha pelas eleic;oes diretas-já para presidencia da Repú­
blica, e onde quer que fosse falar. Parecía a muitos urna voz 
que vinha do íntimo sincero e generoso de si mesmos, urna 
voz hecessária ao país. Para outros, no entanto, Juruna 
gurava urna ousadia ao establishment da nac;ao, um indesejado, 
até uní perigo, e eles nao o perdoavam por ter tal 
posic;ao. · · 

De qualquer forma, nao foi exclusivamente por erro pessoal 
que Juruna perdeu a que adquirira por conta própria, 
nem se pode dizer que nao venha algum día a reconquistá-la. 
Ao passar de líder de um povo, ou de causas concretas, para 
líder genérico de um conjunto heterogeneo de povos, como 
pretendía, e de causas menos tangíveis, a individualidade de 
Juruna se sobressaiu além do que se permite a um líder indí­
gena, como a um líder de urna causa, ou um líder de um 
partido de esquerda, por exemplo. Concomitantemente, a causa 
indígena comec;ou a sofrer um certo desgaste no conceito da 
opiniao pública, tanto pela frustrac;ao por sua nao 
(como ocorre no caso da reforma agrária) e, portanto, pelo 

4. Sobre a vida pública de .Turuna até 1982, ver Assis Hoffmann, O Grat1ador 
do Juruna. Porto Alegre: Global Editora, 1982. 
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cansa~o, quanto pela própria campanha de desmoraliza~ao de 
outras lideranc;as indígenas efetuadas pelas últimas administra­
~6es da FUNAI, visando diminuir o impacto político das rei­
vindicac;6es legítimas dos índios, transformando-as em demandas 
e pedidos de favorecimento pessoal. Nesse contexto ardiloso, 
J uruna perde. 

Em diversas capitais do país surgiram outras lideran~as 
indígenas públicas no bojo dos acontecimentos da década de 70. 
Muitas sao localizadas e se restringem as causas concretas dos 
seus povos. Diversas apareceram com tanta for~a pessoal que, 
nas lutas que travaram contra as for\as contrárias, os latifun­
diários, interesses madeireiros e garimpeiros, acabaram sacrifi­
cando suas próprias vidas. Ángelo Creta, cacique Kaingang de 
Mangueirinha, PR, Mar~al Tupa-i, líder Kaiowá do Mato Grosso 
do Sul, Simao Bororo, do Meruri, MT, Mateus e Alcides Lopes, 
ambos Guajajara, do Maranhao, e outros mais, foram assassina­
dos por motivos políticos e agora fazem parte do rol de heróis 
da causa indígena. Nenhum desses crimes foi apurado até as 
últimas conseqüencias, mas isso nao causa surpresa atualmente. 

Vários líderes indígenas partícipam ativamente da vida 
urbana que escolheram para exercer suas atividades pessoais. 
Nas eleic;óes passadas surgiram diversos candidatos nas cidades 
de Manaus, Boa Vista, Río Branca, Campo Grande, Cuiabá, 
Goiania e até Brasília, mas nenhum conseguiu repetir o feíto 
de Juruna. Os índios Terena, do Mato Grosso do Sul, que 
tero grande experiencia de vida urbana, pois várias das suas 
aldeias se encontram nas periferias das cidades de Dourados, 
Aquidauana e outras menores, já elegeram vereadores e depu­
tados estaduais entre os seus. Isso lhes confere um certo poder 
de barganha nas decisóes políticas dessas cidades, como também 
em rela\ao a FUNAI. Junto com os Xavante, os Kayap6, os . 
Karajá e outros mais, eles marcam em conjunto ou separada­
mente urna presern;a política cada vez mais crescente. Resta 
saber o quanto poderao influir na forma~ao de urna consciencia 
pan-indígena, seja através da UNI, seja por caminhos internos 
do órgao indigenista. 

Muitos índios que vivem em cidades, fazem-no tempora­
riamente como parte do seu estudo formal que se inicia nos 
programas de educa~ao ministrados nas aldeias. Manifestam-se 
como porta-vozes do seu povo, mas a sua legitimidade s6 pode 
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ser auferida por seu próprio povo, nao pelo nível de repercussao 
que conquiste temporariamente nos meios de comunica~ao. Ao 
contrário, índios sem nenhuma educa~ao formal ganham noto­
riedade pela sua posi~ao firme em defesa de interesses concre­
tos, mas lastreados no apoio que o seu povo lhes dá. Essa 
combina~ao ocorre na pessoa do Txukarramae Raoni, cujo poder 
de influencia já transcende os limites do seu povo e ganha 
comando sobre outros povos Xinguanos, como os Txicao, os 
Kubenkrakem, os Suyá e até entre os Xinguanos do Alto Xingu 
propriamente dito, como os Kamayurá, Yawalapiti etc. Raoni 
tenta aproximar-se dos seus parentes Kayapó mais ao norte, 
como os Mekranhotire e os Xikrin, na busca de criar urna 
na~ao Kayapó, unindo todas as suas áreas em um único terri­
tório. E&te também seria o sonho de outros povos, como os 
X~v.ante, os Nambiquara, os Mundurucu, os Timbira, os Tikuna 
etc., mas as dificuldades sao imensas e outros passos se inter-- . . " . poem como prioritarios. 

As sagas pessoais desses líderes indígenas merecem uma 
aten~ao especial. Mas ternos que inserí-las no movimento indí­
gena e procurar compreende-las no que elas podem acrescentar 
para a consolida~ao de urna visao pan-indígena que críe urna 
verdadeira integra~ao de interesses e uniao de políticas étnicas. 
É necessário nao se perder de vista a concretitude dos inte­
resses, como a demarca~ao das terras, a assistencia médica, a 
educa~ao e os seus fundamentos biculturais, a fim de que nao 
ocorram as dispersoes individuais e os reclamos por favoreci­
mentos pessoais. É certo que a experiencia política dos índios 
nos últimos anos já gerou frutos positivos, apesar do pouco 
tempo. Mas nao se pode supor que esses ganhos venham a ser 
permanentes. A diversidade das situa~6es indígenas e das suas 
necessidades podem ser usadas pelo Estado, caso assim o queira, 
para estilha~ar o movimento indígena, diluindo os reclamos em 
desejos pessoais, favorecendo grupos específicos e mesmo jogan­
do-os uns contra os outros. Isso de fato já vem acontecendo. 

Seria ingenuo achar que o movimento indígena, no con­
texto político que é o Brasil, poderia deslanchar e existir por 
conta própria. Ele está inserido no movimento mais amplo da 
sociedade brasileira, na luta pela amplia~ao da democracia po­
lítica e social, até como um parceiro menor. Os outros setores 
da nossa sociedade que se identificam com esses propósitos tem 
o dever de ajudá-lo, compreendendo-o melhor, dialogando com 

215 



ele de todas as maneiras possíveis, nos níveis individual e co­
letivo, para aproximá-lo da complexidade em que se dá a vida 
política brasileira. O movimento indígena crescerá na medida 
em que for aumentando a sua autoconsciencia da realidade 
exterior e aí encontrar os seus aliados. 

A rea~ao a expansao capitalista 

Nao sao os índios que vao parar o capitalismo, pois é 
justamente na Amazonia que está ocorrendo o maior desafio 
ao modo de produ\ao capitalista, atingindo-o na sua mola pro­
pulsora: o seu lucro. Ainda nao há estudos aprofundados a 
respeito, mas existem fortes indícios nas análises sociológicas e 
económicas, parciais que sejam, de que aquilo que vem sendo 
aplicado na Amazonia em matéria de produ\ao agrícola nao 
obtém dividendos que reproduzam o capital aplicado. A médio 
e longo prazos' pois a primeira vista tudo parece dar um 
retorno fantástico. 5 

O modelo económico brasileiro aumentou o seu nível de 
concentra<;ao de capital em todos os setores, especialmente na 
produ~ao agrícola, nos últimos 30 anos. As fazendas sao ainda 
mais extensas na Amazonia, para onde se vem tentando trans­
ferir o modelo há vinte anos. O império Ludwig, que detinha 
mais de tres milhoes de hectares, é o exemplo paradigmático 
do esfor~o de concentra<;ao do capital na Amazonia, e, ao mesmo 
tempo, do seu fracasso. 6 Dos tantos projetos que incluem o 
plantío de arroz, fábrica de celulose, exporta~ao de madeira, 
apenas a minera~ao de caulim produz lucro. Isto é, a extra\ao 
pura e simples de minerais, aquí, como em toda a Amazonia, 
parece produzir lucro. Enquanto isso, as fazendas de gado, as 
usinas de a\Úcar, os plantios gigantescos de arroz, de café, de 
cacau, de mandioca e milho, na maioria dos casos nao empatam 
o capital investido após dois ou tres anos. Portanto, só aos 
custos de investimentos públicos a fundo perdido, através dos 
incentivos fiscais, é que o capitalismo tenta instalar-se na Ama-

5. Sob o aspecto global do desenvolvimento da Amazonia e os custos ambientais, 
ver os diversos estudos contidos em Eneas Salati et alli, Amazónia, Desenvolvimento, 
Integrafáo e Ecología, op. cit.; Emilio Moran (ed.), The Dilemma of Amazon Deve­
lopmet. Boulder, Co.: Westview Press. 1983 e V. H. Sutlive et alli (eds.), Where have 
all the flowers gone? Deforestation in the Third World. Williamsburg, Va: College 
of William and Mary Press, 1981. 

6. Lúcio Flávio Pinto, Jari: Toda a Verdade sobre o Pro;eto de Ludwig. Río: 
Editora Marco Zero, 1986. 
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zonia. O que se mantém, no entanto, é urna forma híbrida 
e perversa de capitalismo satrápico, se se permite a expressao, 
onde os seus agentes se sustentam pela contínua ingestao de 
recursos públicos, para dominar, com sua for\a política, a massa 
dos destituídos que constituem o povo, como se fossem os 
servos da gleba. 

O capitalismo e a aplica\ao da ciencia e da tecnologia 
modernas conquistaram e dominam quase todo o meio am­
biente do planeta T erra: das planícies férteis da Europa aos 
desertos americanos, a tundra canadense, as montanhas e os 
mares, e está chegando aos pólos gelados. Na Amazonia, nas 
florestas tropicais, seu modo de produ~ao esbarra na fragili­
dade e imbricamento do sistema ecológico, que elude as técnicas 
de produ\aO costumeiras. Isso no que se refere a agricultura 
e a pecuária. Na minera\aO, abundante e dispersa, o modo de 
produ\áo que Iá se implantou, com técnicas variadas entre 
modernas e antiquadas, e com a for~a de produ\ao diversificada 
entre empresas e trabalhadores autónomos, consegue amplos 
retornos, sobretudo porque está cal\ado num baixíssimo custo 
de reprodu\ao da mao-de-obra, em lugares ermos e insalubres, 
em condi\oes irregulares e instáveis, e toda ela sujeitada como 
se fosse num pacto de vida ou morte, que vem da sorte ou 
do azar. Se lá existissem cidades, vida urbana organizada, 
poderia existir o garimpo da forma que funciona atualmente? 
Por certo que nao, pois aí os custos aumentariam, a taxa de 
lucros diminuiria substancialmente, e só com muita pressao é 
que se manteria o sistema. Portanto, mesmo a minera~ao, que 
tantos lucros traz aos seus investidores, se fosse para desen­
volver a regiao, teria os seus problemas para sustentar urna 
forma~ao social capitalista na Amazonia. 

Postas estas constata~oes e a veicula~ao de urna hipótese 
ainda nao comprovada, nao devemos supor esperar que a mi­
nera\aO e mesmo a agricultura e a pecuária deixem a Ama­
zonia, e que os capitais que as movimentam refluam. Seria 
esperar muito da baixa racionalidade política que afinal rege o 
país. Porém podemos afirmar que, em primeiro lugar, o ímpeto 
e a for<;a motriz que geraram esse modo de produ~ao, há vinte 
anos, diminuiu de potencia e de vontade - nao só porque já 
vinha se desgastando políticamente, mas principalmente porque 
nao tero o retorno previsto, por melhores que sejam as condi­
~óes políticas de sua aplica\ao. A Amazonia é, de fato, urna 
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barreira objetiva a expansao capitalista, entenda-se essa afirma~ 
~ao como um determinismo geográfico ou ecológico, ou como 
urna expressao de contrariedade aquele sistema socioeconomico. 
Em segundo lugar, os sinais desse desanimo sao visíveis, pelas 
devasta~ües gigantescas das florestas e os vazios e a solidao 
que as substituem; pela retirada e desistencia de altos inves­
timentos agropecuários; pelo pouco uso dos empreendimentos 
que permanecem, muitos dos quais estao simplesmente a espera 
de novos incentivos fiscais, usando a terra para especula~ao 
futura. Em terceiro lugar, e o que nos interessa em particular, 
a invasao e esbulho de terras indígenas teriam sido muito 
maiores nessa última década se o ín1peto da expansao agro­
pecuária capitalista tivesse se mantido nos níveis que come~ou 
na década de setenta. Podemos dar o exemplo do vale do Pin­
daré, no Maranhao, que come~ou naquela década sendo reta­
lhado e posto a venda, por decisao política, para capitais sulis­
tas lá se instalarem e receberem incentivos fiscais. 7 Com isso 
foram tomadas terras de diversas aldeias Guajajara e Guajá, 
que assim tiveram de refugiar-se em outras áreas indígenas. Mas 
nem a riqueza da regiao aumentou proporcionalmente, nem 
vieram novos capitais na década de 80, salvando por isso as 
terras indígenas nao alcan~adas até entao. 8 O mesmo pode-se 
dizer de outras regioes, como no médio Xingu, no Tap.ajós, 
nas regié5es abrangidas pela natimorta Rodovia Perimetral etc. 
Mas, em partes de Rondonia, que tem um solo mais rico, e 
nas regié5es onde a vegeta~ao é formada por cerrados, e nao 
florestas, e portanto o solo torna-se mais corrigível por insumos 
agrícolas, os empreendimentos agropecuários parecem estar avan­
~ando e se firmando. Mais algum tempo e saberemos se o 
modo de produ~ao capitalista dominou este ecossistema. 

Por enquanto podemos creditar, como mais um fator de 
esperan~a para o futuro dos índios, o seu próprio modo de 
produ~ao, caracterizado pelo uso coletivo da terra e suas rique­
zas, aplicado tecnicamente por um sistema de rodízio e espa­
~amento de lavouras, e motivado por princípios de auto-susten­
ta~ao e nao pelo lucro. Varia~oes e desdobramentos desse 
sistema poderao vir a ser utilizados e assim garantir o sustento 
de muita gente nao-índia no futuro, sem destruir a Amazonia 
no processo. O índio entao poderá tornar-se parceiro de um 
desenvolvimento integrado e permanente. 

7. Ver Victor Asselin, Grilagem, Corrupráo e Violencia em Yerras de Cara jás, 

op. cit. . e . , . 1 - d 'd . , pod - rt 8. Mas o Pro1eto araias e a msta ac;:ao e s1 erurgias nessa area erao reve er 
essa situac;:ao em detrimento das áreas indígenas. Ver Jornal do Brasil, de 5-7-87. 
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O pensamento ecologista 

O que há de mais ambicioso nesse pensamento é a hi­
pótese de que a evolu~ao biológica, e, por extensao, a humana, 
se dá pela riqueza e variabilidade das formas existentes e seu 
potencial de adapta~ao aos nichos ecológicos em vigor e aos 
que estiverem em mudan~a. O que interessaria aqui nao seria 
o índice de especializa~ao, mas o potencial de generaliza~ao. Em 
rela~ao as popula~é5es humanas e su as culturas, o que valeria 
seria a sua capacidade de diversifica~ao. O paradigma da evo­
lu~ao deixaria de ser o tradicional mamífero, como o cavalo, 
tao usado nas escolas, ou a barata - esta unanimidade de 
sucesso evolutivo - para serem as plantas, suas miríades de 
espécies preenchendo nichos específicos ou mesmo indiferencia­
dos; num aparente excesso de formas, um barroquismo da na­
tureza, sempre no alerta quanto as modifica~é5es nos seus ecos­
sistemas. 9 

É sobre esse pensamento que se assentam as bases cien­
tíficas do movimento ecologista ou ambientalista. É claro que 
onde ele tem mais for~a política, na Alemanha e países vizi­
nhos, é precisamente onde há uma concentra~ao da especiali­
za~ao humana, e ele surge e cresce pela dialética do processo 
social. A sua simpatía pelos interesses de minorías em países 
do Terceiro Mundo, os índios por exemplo, é motivada tanto 
por esse· desejo de diversifica~ao humana da qual sentem falta 
em seus países, quanto por razé5es éticas ou de políticas de 
foro interno. 

No Brasil, o movimento ecologista tem suas razé5es de 
política interna, isto é, seu interesse em criar urna ideologia 
para a classe média. Sua existencia política surge, parcialmente, 
como reflexo da inseguran~a do potencial intelectual nativo. 
Para estabelecer raízes organicas no país, ele terá de enfrentar 
os problemas sociais e culturais que configuram os tempos 
atuais. O seu teste principal será o equacionamento do desen­
volvimento integrado da Amazonia e das regi6es brasileiras de 
pobreza endemica, onde diversos modelos aplicados nao tem 
dado certo. Nao é tarefa para um só partido, mas para urna 
gera~ao, assim é que deve ser entendido esse movimento. 

9. A idéia de pensar o modelo das plantas para comparar com a divcrsifica~o 
das culturas humanas foi motivada pela leitura do livro de A. Cronquist, The Evolutton 
11nd Classi/ication of Flowering Plantes. Londres: Thomas Nelson + Sons, 1968. 
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Os índios nao participam conscientemente do movimento 
ecologista, mas nao sao apenas um dos seus alvos ou objetos. 
Na verdade eles constituem um dos seus alicerces fundamentais, 
exemplos vivos de compara<;ao do potencial generalista humano, 
experiencias comprovadas de culturas que se formam em equilí­
brio com o meio ambiente. Sua parceria com o desenvolvimento 
integrado da Amazonia se baseia em dois motivos: o primeiro 
é como estabilizador humano do complexo ecológico tropical, 
seja na fun<;ao de renovador de flora e fauna, seja como guar­
diao patrimonial, como guarda floresta!, por assim dizer. Nesse 
sentido, sabemos que muitas áreas da Amazonia nao foram 
destruídas nesses últimos anos porque lá esbarraram com os 
índios. O segundo é como potencializador do surgimento de 
novas formas sociais de vivencia na Amazonia. Há pelo menos 
380 anos que a adapta~ao da civiliza<;ao européia nos trópicos 
se pautou por formas sociais indígenas, através das técnicas de 
produ<;ao, de socializa~ao da produ<;ao, da capacidade de equi­
librar a produ<;ao com a satisfa<;ao social etc. As centenas de 
pequenas comunidades amazónicas ditas isoladas, compostas em 
sua maioria por descendentes de índios, tapuios e negros libertos, 
sao resultado desse potencial indígena, e o seu nível de satisfa­
<;ao social seria mais completo se fossem compreendidas como 
um modelo viável e nao resquícios de eras passadas. 

No movimento ecologista existe um pensamento em cons­
tru~ao e também um mentalidade, isto é, um sentimento de 
que sao certos e corretos os princípios ecologistas, restando 
saber como desenvolve-los e aplicá-los na realidade concreta. 
A mentalidade pode ter formas de modismo, mas ela nao é 
nem pode ser temporária. Os índios também estao inseridos 
nessa mentalidade, mas é necessário identificar melhor qual é 
ou seria a sua posi<;ao mais adequada. Esta é urna tarefa para 
os próximos anos. De qualquer modo, interessa-nos saber que 
eles sao permanentes também nesse movimento. 

O pensamento nacionalista 
) 

Na defesa dos índios somam-se brasileiros e estrangeiros 
indiscriminadamente, recrutados por interesses e ideais em co­
mum. Nao é, portante, em oposi<;ao a estrangeiros que se deve 
identificar um pensamento nacionalista pró-indígena. Esse pensa­
mento se refere a constitui<;ao do sentimento da nacionalidade, 
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isto é, o conjunto de idéias, ideais, preconceitos subentendidos e 
anseios que sao compartilhados por urna grande maioria da 
popula<;ao, que se identifica entre si por este sentimento. Este 
conjunto nao é necessariamente homogeneo, nem tampouco 
coerente, mas congrega atitudes e ideais opostos entre si. Por 
isso mesmo, o sentimento da nacionalidade nao é urna realidade 
estática, mas um campo de lutas, nao urna consensualidade. 1º 
O que se entendía de urna maneira no passado, hoje entende-se 
de outra. Nao há propriamente urna evolu<;ao progressiva dos 
fatores positivos desse sentimento, e sim uma constru<;ao e 
adapta<;ao por fases e momentos históricos. 

A integra<;ao sentimental e conceitual do índio na nacio­
nalidade brasileira, como vimos nos capítulos anteriores, é um 
caso exemplar. Primeiro ele apareceu como parte da na~ao 
através dos trabalhos intelectuais e políticos de Bonifácio de 
Andrade e da época da Regencia. Foi contestado e defendido 
romanticamente em meados do século passado e incorporado 
modernamente pelos positivistas. Continua urna questao de 
disputa a sua perenidade ou extin<;ao, possibilidades que sao 
traduzidas em termos de viabilidade ou inviabilidade, autode­
termina<;ao ou assimila<;ao, avan<;o ou atraso sociais etc. Mas, 
no computo geral, podemos dizer que a idéia do índio ser bra­
sileiro, fazer parte e ter direitos sobre as franquías democráticas 
que devem formar a na<;ao-Estado: é um aspecto indiscutível 
do sentimento atual de brasilidade. Há exce<;oes, mas podemos 
afirmar que o Brasil como urn todo nao mais se envergonha 
de ter índios na sua autoconceitua<;ao, de ser parte índio, enfim. 
Este é um avan<;o real e o verdadeiro sentido da integra~ao 
do índio na na<;ao maior. No en tanto, a sobrevivencia do índio 
nao é ainda urna questao totalmente definida. Há o precon­
ceito e a atitude contrários, motivados fundamentalmente por 
interesses economicos imediatos mas também por sentimentos 
equivocados e elitistas sobre o que é o povo brasileiro. Estes 
sao os inimigos dos índios, contra quem se peleja em todas 
essas frentes de luta. 

Os percal~os da sobrevivencia 

A nova Constitui<;ao brasileira deverá definir o índio como 
parte essencial da na<;ao brasileira, cidadao com direitos plenos, 

10. Ver Guilhermo Raul Rubem, O que é nacionalidade. Sao Paulo: Brasiliense, 
1983. 
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povos específicos com direitos legitimados pela sua historicida­
de apriorística, coletividades com formas próprias de conduta 
social e cultural. O Estado deverá garantir-lhes sua prote~ao 
contra os seus inimigos, os usurpadores de terras, os esbulha­
dores de suas riquezas, as doen~as e o preconceito ainda exis­
tente. Garantir-lhes-á, entao, formalmente, a sua sobrevivencia, 
abrindo o horizonte para a sua permanencia perene na na~ao 
e na humanidade. 

Assim o esperamos. . . Mas, mesmo assim, nem os índios 
nem o próprio povo devem fiar-se inteiramente nesses atos 
para a certeza do seu objetivo. Nao somente porque há, sem 
dúvidas, um fosso entre o formal e o real no nosso país, em 
especial, mas também porque aqueles fatores que identificamos 
ao longo deste livro como as causas do extermínio dos índios 
nao sao nem exaustivos nem estáticos. Sao os fatores discerní­
veis pelo grau de conhecimento e maturidade que a antropo­
logía brasileira alcan~ou até agora, sujeitos sempre a novas 
avalia\óes. Em segundo lugar, a configura\ao da questao indí­
gena atualmente, se se mostra positiva para os índios em 
muitos aspectos, contém as sementes de uns tantos desdobra­
mentos potencialmente muito perigosos. 

O maior deles é a minera~ao em áreas indígenas já de­
marcadas ou a serem demarcadas. Caso venha a ser permitida 
na Constitui\ao, pode-se facilmente prever a rápida exaustao 
dessas riquezas, a destrui\ao do meio ambiente, mudan'!;as nos 
tamanhos das áreas indígenas, transferencias for~adas de índios, 
aumento nos índices de doen'!;as, demora na demarca\ao de áreas 
reconhecidas, práticas de violencia física e, enfim, a tentativa 
de corrup'!;ao e suborno de índios. 

A corrup'!;ao de índios e de lideran\as indígenas é urna ma­
neira corrente de se apontar um fenomeno social mais amplo, 
que é a coopta\ao social, ou, mais ainda, a influencia for'!;ada 
de urna sociedade dominante para mudar uma sociedade em 
dependencia através dos seus indivíduos. O dinheiro, reconhe­
cidamente, ten1 a capacidade de mudar o comportamento ime­
diato de qualquer individualidade que nao esteja sob um dir;­
ciplinamento explícito ao contrário. O índio é um ser que segue 
as diretrizes gerais de sua cultura ao mesmo tempo em que 
busca afirmar-se como urna singularidade. Ele só passa a desejar 
bens obtidos pelo dinheiro quando a sua cultura se acha en­
volvida pela influencia desses bens, e, em última análise, pelo 

222 

\ 

controle político, maior ou menor, da sociedade dominante. Nao 
é, pois, o indivíduo que se corrompe, como normalmente se 
fala, mas a sua sociedade que é cooptada, momentaneamente, 
pelo menos. 

Os exemplos que ternos hoje desse fenómeno, sobretudo 
nas áreas de garimpo ou de venda de madeiras, indicam que 
essa coopta\ao é de grande intensidade e abarca amplos seg­
mentos dessas sociedades indígenas e nao só os seus líderes. 
A ansiedade coletiva de afirma'!;ao dessas sociedades no mundo 
regional brasileiro em efervescencia é preenchida mais facilmente 
pela imita\ao e absor~ao desses valores de consumo do que 
por critérios próprios. As vezes se acha ridículo o índio que 
se veste de jeans, usa relógio no pulso e óculos escuras, mas 
isso, culturalmente, nao é muito diferente do brasileiro que 
toca rock, come hamburguer e usa tenis no verao carioca. Pode­
se interpretar os dois acontecimentos como exemplos simples 
do fenomeno de difusao cultural, do diálogo entre culturas ou 
como forma de compartilhar do acervo cultural universal da 
humanidade. Ou ainda como aliena~ao cultural. A diferen\a está 
apenas em como ·esses empréstimos sao absorvidos pela outra 
cultura, coro que intensidade, em que momento histórico e 
psicossocial ela vive, e, enfim, coro que finalidade política. Mas 
a presente e maior diferen'!;a entre um caso e outro é que um 
é urna sociedade com 130 milhóes de habitantes, o outro sao 
sociedades com no máximo alguns milhares de indivíduos, em 
muitos casos apenas centenas, o que lhes confere urna desvan­
tagem e urna fragilidade enormes. 

Em nenhum momento da história do Brasil urna sociedade 
indígena viu a chance de obter tantos recursos quanto atual­
mente onde há minério. :É tentador demais gozar dos benefícios 
da civiliza'!;ao sem fazer maiores esforc;os, simplesmente pelos 
royalties de suas riquezas minerais. Como legislar sobre isso 
para que os índios nao se entreguem totalmente a esse des­
varío é algo muito difícil. O que seria mais oportuno para 
eles e para a na~ao, nesse momento, seria o entendimento de 
que os minérios encontrados em áreas indígenas fossem consi­
derados reservas estratégicas, guardadas em forma de legisla\ao 
constitucional para utiliza'!;ao nacional após a prescri~ao de um 
determinado prazo, entre 50 a 100 anos, por exemplo. A abun­
dancia dispersa de minérios na Amazonia permite-nos supor que, 
a través de um planejamento racional e nao devastador, o país 
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estaría bem servido de minérios para os próximos 100 anos, 
sem ter que esgotar todas as suas fontes de explorai;ao. Com­
binando esse princípio com o propósito de reconhecimento da 
especifiddade cultural dos povos indígenas como um valor na­
cional, poderemos enfatizar a proposta de reservas estratégicas 
como tendo um significado transcendental para a na~ao bra­
sileira. 

Ainda assim, corre muito perigo para os índios. 

Outro fator de dificuldades possíveis é o equacionamento 
da participa~ao política dos índios no Brasil. Em primeiro lugar, 
existe urna possível dualidade de participa~ao, qual seja através 
de organismos próprios para indígenas, ou dentro do aparelho 
estatal, através do órgao indigenista responsável. O que nao 
se pode deixar de lado é a manuten\ao da responsabilidade do 
Estado, especialmente por causa dos povos indígenas autónomos. 
Em segundo lugar, seria de grande proveito para os índios 
a sua presen\a no Congresso Nacional, como ocorreu recente­
mente. Como nao vivemos um Estado corporativista, essa pos­
sibilidade é bastante pequena e parece episódica. É necessário, 
portante, que baja mecanismos oficiais de se ouvir o índio, 
nao só por suas reivindica~óes mas pelo que ele tem a con­
tribuir para a na~ao. Em terceiro lugar, mesmo que esses canais 
fossem abertos, existe urna grande dificuldade em se compreen­
der o que é urna representatividade indígena. É necessário criar 
critérios noves para aferir o que significa urna média de inte­
resses <liante da variedade cultural e economica em que coexis­
tem os 220 povos indígenas atuais. Esse problema dificulta a 
forma~ao de urna mentalidade política pan-indígena e a cria\ao 
de formas próprias de organiza~ao. Torna-se assim mais fácil 
para as for~as antiindígenas manipular interesses contrários, 
acirrar animes de inimizades e usar de determinados grupos 
indígenas ou lideran\as individuais a seu favor e em prejuízo 
de outros interesses indígenas. Esse problema, aliás, é o mais 
difícil de ser resolvido, e foi por ele que os povos indígenas 
historicamente perderam a guerra contra a invasao portuguesa. 
É urna verdadeira tragédia que, além dos seus inimigos tradi­
cionais, o índio conte consigo mesmo como inimigo, ao ser 
incapaz de se unir. Mas nisso eles nao sao singulares. 
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Condusio: a tensió do possível 

Se é verdade que cada época se ·faz as perguntas que pode 
responder, a nossa, a respeito dos índios, nao está muito segara 
sobre qual é a verdadeira pergunta que se deve fazer. DUrante 
as últimas tres décadas ela lastimou mas deu como certo que 
os índios nao sobreviveriam a expansao da civilizai;ao ocidental; 
a hegemonía do capitalismo e ªº desenvolvimento do país~ 
como se fossem tres pedras no seu caminho. Seus pensádores 
procuraram explicar esse fenómeno, que já vinha se desenrolan­
do há quase 500 anos, comparando-o a outros exemplos na 
história universal e buscando uma lógica que o posicionasse 
na escala da evolui;ao do homem. Produziram uin conjunto 
variado de interpretai;oes e explica~ües, que remontara aó 'Ilu­
minismo, o qual chamamos de paradigma da aculturafáO. A ió­
gica subjacente a ele é a da mutabilidade das culturas e socie­
dades humanas, agregada a razao histórica da fori;a de 'compiils~o 
económica e militar que caracterizariam o relacionamento entre 
povos diferentes ou desiguais. Por essa lógica nao há esca.pa~ória 
para os mais fracos, e é por isso que tantos historiadores e 
antropólogos já chegaram a decretar, por antecipai;ao, · o : fim de 
tantos povos indígenas, quando, agora, eles sobrevivem. 

Sobrevivem, é claro, em termos nao definitivo.s. Ninguém 
pode entusiasmar-se tanto ao ponto de achar que a duplicai;ao 
das popula~ües de urnas tantas dezenas de povos indígenas, · nos 
últimos vinte anos, seja garantía de urna conquist~ permanente. 
Houve ocasiües na história do Brasil em que isso já ocorreu, 
para depois reverter-se a urna situai;ao anterior ou att pior, 
como o caso das comunidades de tapuios do Baixo" Amazonas, 
que cresceram em número entre 1760 e . 1836, para serepi 
destruídos pela Cabanagem, ou o caso daqueles índios cu jos 
aldeamentos foram extintos em meados do século passado, quari­
do muitos apresentavam um· razoável padrao, de estabilidade 
demográfica e social, ou o de tantos povos indígenas que cres­
ceram e se expandiram no vazio deixado pela extini;ao de 
outros povos, e depois caíram de popula~ao e autonomía, . a 
exemplo dos Guajajara, entre 1820 e 1900, e muitos povos 
Carib do vale do Jauaperi, descritos por Barbosa Rodrigues 
em 1882. 

O crescimento populacional cría novas necessidades, ·pro­
voca novas demandas, as vezes de natureza estrutural diferente. 
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,. Necessitar de mais terras, como o está a totalidade dos índios 
do Nordeste, do Sul do país e do Mato Grosso do Sul, se 
enquadra na estrutura social desses povos em expansao. É urna 
conseqüencia natural de um modo de produ~ao extensivo. Mas 
precisar de dinheiro e de bens industrializados é sinal de mu­
dan~a estrutural, ou, na melhor das hipóteses, de dificuldades 
de adapta~ao económica as exigencias do relacionamento inter­
étnico (como possuir sapatos, por exemplo, já que isso é requi­
sitado pela etiqueta do relacionamento) . 

Quando essa necessidade ocorre na Amazonia, em meio a 
outras alternativas de sobrevivencia e de adapta~ao as pressoes 
exógenas, pode-se acender urna luz amarela no horizonte desses 
povos indígenas. Chamemo-la de fator de acultura~ao, processo 
de cabocliza~ao, exigencia de relacionamento interétnico, integra­
~ªº ao sistema económico nacional, diálogo de povos e culturas, 
necessidade humana de conhecer e participar dos bens da huma­
nidade global, ou de qualquer outra conceitua~ao, o que pre­
valecerá de fundamental é a influencia político-cultural que. se 
exercerá sobre esses povos daí por diante, a perda de sua 
autonomía. 

O que é mais fatal no desejo por dinheiro e mercadorias 
é que é facilmente atendido. lsso certamente intensifica o pro­
cesso de emula~ao das sociedades indígenas em rela~ao aos 
elementos mais caracteristicamente predominantes na sociedade 
moderna, como o consumismo e a ansiedade por riquezas. Dessa 
forma a sua integridade se ve amea~ada por armas mais sutis 
e perigosas, e, contraditoriamente, mais generosas em aparencia! 

Essa é, sem exageros, urna grande armadilha para os povos 
indígenas em crescimento. Por urna perversa dialética, o seu 
próprio e tao almejado crescimento poderá tornar-se um ·perigo 
para si próprios, para a sua integridade cultural. Dá-lhes urna 
momentanea autoconfian\a que, se nao for bem dosada com 
a sua estrutura e potencial autonómico, poderá levá-los a diluí­
~ªº de suas culturas, a relativiza\ao dos seus modos de pensa­
mento e formas de vida social, enfim, a aceita~ao passiva, 
progressiva ou súbita, de sua passagem cultural para o mundo 
ocidental. O exemplo dos povos indígenas norte-americanos, com 
seus problemas de inadapta\ao, após urna primeira fase de 
identifica~ao com o mundo moderno, deve ser analisado e com­
parado com cuidado aos possíveis casos brasileiros. 
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Sobreviver, para depois ver .9~ seus . filhos -sem perspectivas 
sociais e sem rumo cultural, · alguns- qeses~rados ao . ponto . de 
desistirem ·de vi ver, ao ponto de atentare.tn contra as suas p~ó.­
prias vidas, é urna tragédia, que nao tem . que ser repetida entre 
nós. E parece que ainda há. tempo para isso. 

Portanto, a nossa questao é ap~!1as urna expectativa, urna 
possibilidade. Situa-se entre a indigna~ao, o sof~imento, o de­
sespero - e a esperan~a. Nao sabemos se . o mundo vai mudar, 
no sentido de enriquecer-se de cultur~s · ein diálogo ·m~tuo, como 
sabíamos, no século XIX, que o progresso económico e tecno­
lógico ia continuar, e que se podia pensar seriament~ em utopías 
sociais. ~ao podemos ter· certeza de que · o Brasil será· um país 
assumidamente mesti~o, mesclado por sua diversidade cultural e 
histórica. Por isso é que nao pódemos ter ainda üm novo 
paradigma; urna espécie de paradigm~ .. da multiplicidade cultural. 
Ternos tao-somente · os primeiros ·sinais, se bem qué ofuscados 
pela descren~a, e os primeiros estudos que poderao vir a cons­
tituir um novo ·Pi:tdrao .de peµsamento, . de . e~plica\oes e de sen­
timentos a respeito do índio . e da· que~tao ind.Íg~n~ · no Brasil. 
Conceitos, tais como transfigura\ao . étnica~ _ autodetermina~o, 
autonomía, estudos sobre .. identidade étnjca,. sobre resistencia e 
sobrevivencia étnica~ e o aprofundamento analítico sobre a ·his­
tória indígena sao tentativas iniciais qu.e representa~ ·O limiar 
de. urna nova conceitua~ao. Nasceram da inaceita~ao do para­
digma da acultura~ao, que .. deu mostras de e.svaziamento empí­
rico e teórico. Sao reflexoes : que monitoram. os =novos eventos, 
mas as quais falta urna intui~ao da verdade que se traduziria 
num significado científico e político permanente. 

Nao se deve diminuir O ptimado da influencia económica 
sobre o mundo e os seus problemas; sobre a questao indígena. 
Talvez a sorte dos índios esteja nas maos mais dos capitaes 
do capitalismo e suas institui~oes, da miilera~ao, da indústria 
da madeira e dos empreendinientos ., agropastoris, do· ·que sob 
as rédeas da política, da religiaó, dos militares ou da sociedade 
civil. ) Porém, é a luta, o confronto de· for~as e o diál~g9 de 
idéias que se desencadeiam no conjuntó. desses segmentos da 
sociedade humana que dao significado, sentido . e rumo ao pri­
mado econo~ico. Apostemos, assim,_-. nesse diálogo-luta~ . e _ no 
conhecimento que dele podemos. c~ptar pai:a .. favore~er a . sobre­
vivencia e a permanencia dos povqs _indígei;ias . no Brasil. 



Se me permito fazer urna profissao de fé, é a de que a 
sobrevivenda dos índios brasileiros é urna questio perfeitamente 
possível de ser realizada, tanto política como culturalmente, 
tanto para o Brasil como para a humanidade. Essa tarefa per­
tence ao mundo e é func;ao de um tempo, de urna gerac;ao. 
Ao projetarmos o nosso futuro teremos que faze-lo coro os 
índios ao nosso lado, nao como órfaos, nem como crianc;as, 
nem como ingenuos exploráveis, mas como parceiros de um 
destino comum. Dados todos os perigos que ameac;am a huma­
nidade, nao será surpreendente se a nossa sobrevivencia estiver 
ligada a sobrevivencia dos índios. 

Mas a permanencia dos índios num mundo culturalmente 
ainda em expansao, embora com sinais de desacelerac;ao do 
seu dinamismo, nao implicará em tal sorte de mudanc;as inter­
nas que poderá resultar na sua virtual extinc;ao como culturas 
e sociedades específicas? Neste caso, entao, para que se preo­
cupar? 

No mínimo, porque urna parte da humanidade está em 
jogo. O prop6sito desse livro foi mostrar que o processo de 
destruic;ao dos índios nao é necessário nem inexorável, histo­
ricamente, apesar do duro quadro que trac;amos com a maior 
objetividade possível. O destino da humanidade, por mais que 
o busquemos na história, se tem urna teleología, ainda nao nos 
é dado conhece-la. Mas ternos conhecimento suficiente para 
avaliar a dinamica cultural em prazos determinados e a partir 
disso projetá-la num tempo e num espa~o, com riscos e com 
ousadia. 

No caso do Brasil, <levemos pensar também que há de se 
completar brevemente a sua entrada no sentimento da moder­
nidade e da contemporaneidade. A incapacidade de tolerancia e 
o imediatismo de grande parte de suas elites políticas e eco­
nomicas deverao dar lugar a urgencia de se pensar o futuro 
com mais responsabilidade e serenidade, e nele os índios de­
verao estar incluídos. Nao mais como símbolos do retrógrado, 
mas do equih'brio cultural e ecológico, imprescindível a um 
país estável e de bases morais superiores. 

Podemos pensar na possibilidade de daqui a 100 anos 
termos entre nós, mantermos entre nós, urna verdadeira Torre 
de Babel, com mais de 150 línguas específicas sendo faladas, 
um conjunto variável de 200 etnias vivérttlo formas culturais 

diferentes, nao necessariamente iguais as de hoje, mas nelas 
baseadas. Podemos imaginar que ainda haverá florestas e ríos 
indevassados pela ac;ao humana, onde ainda se ande nu como 
quiser, "se possa cac;ar pela manha, pescar ao meio-dia, cuidar 
do gado ao en tardecer e filosofar depois do jantar", e com­
partilhar de urna vida solidária e generosa. Todos nós. 

' 
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" ANEXO 1 

indios do Brasil 
e suas popula~oes 

por Estado 

REGIAO NORTE POPULA(:AO 
,,---- -¡----..._ 

ACRE / ~\ 
Kaxinawa, Kulina,1 Ara~0Shawanaua),l Katu­
kina Pano, Jaminawa, Kampa, Aruá, Machi-
neri, Nuquini, Poyanawa, Apurina am 
wa, Yauanaua, Deni (Jamamadi), a pavo. 
5 grupos conhecidos e nao denominados . 

AMAPA 
Galibi (do Oiapoque; do Ua~á), Karipuna, 
Palikur, W aiapi. 

AMAZONAS 
Sateré-Maué, Apurina, Tikuna, Mura, Kulina, 
Paumari, Deni (Jamamadi) , Mundurucu, Bani­
wa, Kuripako, Wanano, Kubeo, Warekena, 
Tariano, Tukano, Piratapuia, Desano, Tuyuka, 
Maku, Maku (Hup'de) , Maku (Nadeb) , Maku 
(Kana), Arapaco, Karapana, Coevana, Bare, 
Camb e b a, Tenharim, Parintintin, Canamari, 
K~~ar.ari, Katukina Pano, ~axinawa, Cocama, 

---
6.854 

3 .239 



REGIAO NORTE 

Matsé, Miranha, Uitoto, Jssé,., 
1
1.Xereu, Hixkarya­

na, Kaxuyana, Wai-Wai, Katuena, Arar~, Ma­
wayana, Barasano, Karafawyana, Bara-Tukano, 
Miriti-Tapuia, Piraba, Katukina, Torá, Marubo 

. - ' 
Matis, Korubo, Kulina Pano, Tsohom-Djapá, 
Waimiri-Atroari, 'Pirititi, Yanomani, Yekuana, 
Zuruahá, Juma, Banawa-Yafi, Katawixi, Jama­
madi, Marima, Baré, Kariamanti (Jamamadi); 
Caixana, Jarawara (Jamamadi), Pakidai, Diahoi. 
15 grupos conhecidos e nao denominados. 

PARA 
Tembé, Mundurucu, Krejé, Amanayé, Anambé, 
Sateré-Maué, Parakana, Arara, Araweté, Kaiapó 
(Xikrim do Bacajá; Xikrin do Catete; Mekrag­
noti; Kararao; G o r o t i r e; Kubenkrankegn; 
Kokraimoro; Pituiaro; Me Ngra Mrari), Kaya­
bi,. Apalai, Xipaia-Kuruaia, Karajá, Assurini do 
Xingu, Assurini do Tocantins, Gaviao-Parkate­
je, Guaraní, Hixkariana, Kaxuyana, Wai-Wai, 
Katuena, Xereu, Mawayana, Karafawyana, Ju­
runa, Wayana-Apalaf, Stiruí, Tembé-Turiwara, 
Waiapi, Tiriyo, Akurio. 
9 grupos conhecidos e nao denominados. 

RORAIMA 
Makuxi, Wapixana, Ingariko, Taulepang, Wai­
Wai, Karafawyana, Waimiri-Atroari, Pirititi, 
Y ~omani, Yekuana, Baré, Maiongong. 
1 grupo conhecido e nao denominado. 

RONDóNIA 
Cinta-Larga, Gaviao-Digui, Arara (Karo), Zoró, 
Pakaa-Nova (Orquari), Karitiana, Aruá, Karipu­
na, Kaxarari, Macurap, Sakiriabar, Tupari, Ja­
boti-fed, Kanoé, Arikapu, Corumbiara, Ajuru, 
Aikana, Mequém, Uari, Suruí, Urupain, Uru­
eu-wau-wau, Arikeil, Pakaa-Nova (Oro Ma­
win), Migueleno, Urubu, Omeré. 
1 o grupos conhecidos e nao denominados. 
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POPULA<:AO 

59.830 

12.209 

23.309 

1. 

4.325 

REGIAO CENTRO-OESTE 

GOIÁS 
Apinayé, Karajá, Ava-Canoeiro, Javaé, Xavantc, 
Tapuia, Xerente, Krahó, Guaraní. 

MATO GROSSO 
Apiaká, Kayabi, Arara (do Aripuana), Xavante, 
Cinta-Larga, Bakairi, Parecí, Kaiap6 (Metukti­
re), Iranxe, Rikbaktsa, Bororo, Myky, Zoró, 
Enauene-Nane (Saluma), Karajá, T a p i r a p é, 
Umutina, Terena, Nambiquara (Wasusu; Na­
maindé; Alantesu; Negarote; Waikisu; Manai­
risu; Sararé), Aweti, Kalapalo, Kuikuru, Mehi­
naku, Matipu-Nahukwa, Yawalapiti, W a u r á, 
Kamayurá, Trumái, Txikao, Suyá, Tapayuna, 
Arara Karó, Arara do Guariba, A.riken, Y akara­
Wakta, Tupi Kawahib, Suruí;".Kren-akarore. 
4 grupos conhecidos e nao denominados. 

MATO GROSSO DO su1·, . 
Guaraní (Kaiowá, Nandeva, Mbya), Tercna, 
Guató, Kadiwéu, Kinikinao, Kamba, Ofaié.Xa. 
van te. 

REGIAO NORDESTE- .. ~ . - . ~ 

ALAGOAS - --
Xucuru-Kariri, Cariri-Xocó, Tingui-Bot6, Was· 
su, Pankararu, Geripanco. 

BAHIA 
Pataxó, Tuxá, Kiriri, Kaimbé, Pankararé, Pa· 
taxó Ha-Ha-Hae, P.ankararu. · 

CEARÁ 
Kariri, Tremembé, Tapeba. 

MARANHAO .·. 

Urubu-Kaapor, Guajá, Tembé, Guajajara, Ga­
viao (Kokregatejé; Pukobye), Tobajara, Canela 
(Ramkokamekra; Apaniekra), Krikati, Guaraní. 

POPULA<;AO 

4.306 

26.220 

3.128 

8.490 

4.717 

11.82, 



REGIAO ·NORDESTE 
' . . . 

PARAfBA 
Potiguara. 

PERNAMBUCO 

• • • • t " • • ;; .. ... _ ... t . . 
. .. 
...... ... ..... . 

Atikum, Fulnio, Kambiwá, Capinawá, Panka­
raru, Xucuru, Xup.~i;u':'Káriri, . .-.Truk.-á-, .. : 

.. : 

SERGIPE .. .· .. . . -.. 

" 
,., . 

Xocó. ·. ' . 
' : .. . . ... .. . 

PIAUf : 
.. ... 

RIO GRANDE DO NORTE .... 
• t, ' .. , • • ' ' : ... .. . . . ··' 

REGIAO SUDESTE· 1 -.-.· ... . : · '. :. • .. 

ESPfRITO SAN'J'.O. ·:. ,! ~:1 '. . ..... . .. 

Tupiniquim, Puri," Gy~rani __ (Mb.ya). 

. : 

. ,. . . . 

MINAS GERAIS 
Xakriabá, Maxacali, Krenak, Pataxó'.-

,. . . RIO DE JANEIRO ". -~ 
Guaraní (Mbya). ·· .. . . . -" .• .: ... :.:.. -: 1-••• •• •• • 

SAO PAULO 

.. 

Terena, Kaingang, Guaraní (Mbya; Ñandeva}~ 

REGIAO SUL 

PARANA . 

..... ... / 

Kaingang, Guaraní (Ñandeva), Maxacali. 

SANTA CATARINA -. -. ..... · :.:. ~- .- . 

.. . . , ' . 

Xoldeng, Guaraní (Mbya; Ñandeva), .Kaingang. 

RIO GRANDE DO SUL 
Kafugang, Guaraní (Mbya) . · · · 

~ \. ·· ,.,·. ' 
..... -· ~ 

POPULA~O TOTAL: 

. . . . ~· . .. . 
•• • • • • • • • ¡-, • • • • • • .-....... .... ; ... - .... · .. ... :.:. ; .. .. . .. . . ... - ........ . 

• 

POPULA~O 

4.7.31 

15.993 

220 

946 

5 .197 

36 

1: 173 

6.400 

3.430 

9 .147 

228 .87.S 
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ANEXO 11 

Texto aprovado pelo Plenário da Assembléia Na­
cional Constituinte, no día 2 de junho de 1988, Título 
VIII da Ordem Social: 
' 

CAPÍTULO VIII 
DOS 1NDIOS 

ART / 268 )- Sao reconhecidos aos índios sua organizafao socit~l, 
costumes, línguas, crenfas e tradifóes, e os direitos origi­
nários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, com­
petindo a Uniao demarcá-la, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens. 

~~ 
Parágrafo Único - O aproveitamento dos recursos hídricos, 

inclusive dos potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser 
efetivadas com autoriza~ao do Congresso Nacional, ouvidas 



as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada a partici­
pa\ao nos resultados da lavra, na forma da lei. 

/~ .;¿_l! \ 
ART. 269 - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

sao destinadas a sua posse permanente, cabendo-lhes o usu­
fruto exclusivo das riquezas do solo, fluviais e lacustres 
nelas existentes. - f-~ 

¿~ Art ;¿3' 
Parágrafo 19 - Sao terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios as por eles habitadas em caráter permanente, as uti­
lizadas para suas atividades produtivas, incluídas aquelas 
imprescindíveis a preserva\ao dos recursos ambientais ne­
cessários ao seu bem-estar, e as áreas necessárias a sua 
reprodu\ao física e cultural, segundo seus usos, costumes 
e tradi\óes. 

4-<'\ 
Parágraf~ 29 ¡- As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 

sao inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas - . . , . sao 1mprescr1tive1s. 
e 

...J , 

Parágrafo 39 - Fica vedada a remo\ao dos grupos indígenas 
das terras que tradicionalmente ocupam, salvo, "ad refe­
rendum" do Congresso Nacional, nos casos de catástrofe 
ou de epidemias que ponham em risco sua popula\ao, e, 
nos casos de interesse da soberanía nacional, após delibe­
ra\ao do Congresso Nacional, · garantido, em qualquer caso, 
o retorno imediato tao logo cesse o risco. 

(~ 
Parágrafo 49 - Sao nulos e extintos, e nao produzirao efeitos 

jurídicos, os atos, que tenham por objetivo a ocupa\ao, o 
domínio e ·a posse das terras ·de que trata o parágrafo pri­
meiro <leste artigo, OU a explo.ta\aO das riquezas· ·na.turais 
do solo, fluviais e lacustres nelas existentes, ressalvado rele­
vante interesse público da Uniao, segundo o que dispuser 
lei complementar. A nulidade e extin\ao de que trata est~ 
parágrafo nao dao direito de a~ao OU . indeniza\aO contra a 
Uniao, salvo quanto as benfeitorias derivadas da ocupa\aO 

. de boa f é, na Jorma da lei. . 

236 

c __ ovo_:_ 

Parágrafo 59 - Nao se aplica nas terras indígenas o disposto -no Parágrafo 39 do art. 203. ) -
ART. 270 - Os índios, suas comunidades e organizafóes sao 

partes legítimas para ingressar em juízo em de/esa dos seus 
interesses e direitos, intervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo. 

IJ()VO 

237 
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um conjunto de circunstancias 
históricas relacionadas com a 
ascen~ao da civiliza~ao ociden­
tal e sua hegemonia político­
cultural sobre as demais na~aes 
e continentes. 
Este livro declara sem meias 
palavras que só por urna po­
lítica propositadamente contra 
os índios é que eles poderao 
voltar a perder a guerra contra 
o perigo de extermínio que os 
rondava tempos a t r á s. Caso 
contrário, sua permanencia no 
B r a s i 1 será urna realidade 
incontestável, que demandará 
urna mudan~a radical na atitu­
de do povo e do governo bra­
sileiros em rela~áo a eles. O 
paternalismo nao é mais possí­
vel como forma de relaciona­
mento entre os índios e a na­
~áo. l! preciso buscar novas 
formas de diálogo e respeito 
mútuo, encontrar o lugar certo 
e permanente do índio no país, 
que, aliás, pertence tanto mais 
a ele quanto ao resto da po­
pula~ao. A luta do indio é 
urna 1luta de sobrevivencia pro­
pria, mas é, também, em larga 
medida, a luta de todos nós 
por um Brasil mais humano, 
mais justo e mais saudável. 
O Autor: Mércio Pereira Go­
mes, com 37 anos, é professor 
de antropología na UNICAMP, 
em Campinas, SP. Fez pesqui­
sas com farmers americanos 
da Flórida, Estados Unidos, e 
com índios e camponeses do 
Maranhao e Goiás. Presente­
mente vem se dedicando tam­
bém a estudar diversos aspec­
tos da cultura brasileira. Junto 
com alguns colegas antropólo­
gos, dirige o Instituto de Pes­
quisas Antropológicas do Rio 
de Janeiro - IPARJ. 
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